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PARENTE & AGUIAR

PARECER JURÍDICO

ASSUNTO: Contratação de Empresa Especializada na realização de projeto de

Engenharia Para Pavinoentação Asfáltica em CBLIQ no Murjcípio, para a

Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins/TO;

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantiru/TO.

1. RELATORIO.

O llustríssimo senhor Secretário Municipal de Administração do

município de Axixá do Tocantins/TO, solicita Parecer Jurídico sobre legalidade

da contratação de empresa especializqds na realização d" p-i.to de Engenharia

para Pavimentação Asfáltica em CBUQ no Município, para a Prefeitura

Municipal de Axixá do Tocantins/TO, no valor de R$ 43.549,58 (quarenta e três

mil, quinhentos e quarenta e nove reais e cinquenta e oito centavos), com

Íundamento no Art.72, inciso III da Lei Federal n' "14.-133/2021,- Nova Lei de

Licitações.

E o relatório.

2. DASCONSIDERÂÇOES.

Preambularmente é importante destacar que a submissão das dispensas

de licitações, na Lei 1,4.133 / 2021, possui amparo, respectivamente, em seu artigo

53, §1o, inciso I c II c/c o artigo 72, inciso III, que assim dispõem:
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para o órgao de üsscssora, ento jurídico da Adninistraçao, que
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REFERÊNCIA: Processo Administrativo N" 065/2023;

N" DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:01e/2023;

MOLTALIDADE: Dispensa de [citação;
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realízará mrtrole prétio tle legalídade medianle análíse jurídicn 
'Lacontralqõo.

§1" - Na elúoração do pfieceí juidico, o órgdo ib assessora»rcato
:..-:):-^ )- 

^ 
)-..:-:-b^-z^ )---t.tt /\,v arúLtú.

I - aprcciar o processo lícitatóio conforme critéios objetioos prroios
de atribui$o de pioridade;

II - redigir sua manifestaçdo em linguagett simples e ctrmprecnsíoel
e de Jormn chrq e objeti?a, con npreciação dr todos os elefiientos
indispensáteis à controtaçoo e com exposiçno dos ptessupostos de

fato e de direito lecodos em cotsideraçdo na análise jurtdica."

" Art. 72. O praccssc dc cffitratação Cireta, qw ccmpraenCe os cxos
de ircri§bilidade e de díspenu de licilaçôo, dnerá ser instruído
cottt os seguintcs d.ao,§xc;úas:

IlI - parecer iuidico e parccercs téoticos, se .for o caso, que

datonstrefi o atetdinenro dos requisítos exigidos".

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a

conÍormidade do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de

licitações, em especial no que tange a possibiiidade iegat de contratação direta

dos serviços, tendo por Íundamento o artigo 75, irrciso I, da Lei n" 1,4.133 / 2027.

Preliminarmente, cumpre escl.üecer que, a presente manúestação limitar-

se-á à dúvida estrit.unente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos

jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, admrnistrativos,

econômico-financeiros e quanto a outras questÕes não ventiladas ou que exiiam

u excr cício de conveniência e disclicionarietlade da Adrnirüstraçãu.

Por essa Íazão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito

administrativo, tendo em vista que é relativo à rirea jurídica, não adentrando à

competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da

Consultoria Geral da União, por meio das Boas Práticas Consulüvas - BCP no 07,

qual sEa:

"O Orgão Constltioo não ileoe emitir manifestaçries conclusioas
nbre tanas nao jurídicos, lois como os técnícos, adfiinktratk)os 04
de conpeaiitcía ou oportunidade, sem prejuín da possibilidade de
efiúü optflúo ou fbztr recommdaçtxs sobre ta$ questtes,
qpoúando batar-se de juízo dixricionário, se aplicatel. Ademais,
caso ddentre em questão jtrídica que possa ter refero signifcatiuo

t:-:^ ,l-.- *^-t-- ^ ---l^-^^-- *,^, - ^:r,^^À^ :..-:)i.^

existezte que auaotiza sua mtnífesttção naquele ponto."
..:Ére&\..-.i.,
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A norma citada acima é fundamental para assegurar a correta aplicação

do princípio da legalidade, para que os atos administrativos não contenham

estipulações quc contravenham à lei, posto que, o preceito da legalidade é,

singularmente, relevante nos atos administrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, paÍa que a Administração não se

sujeite a violar um principio cie direito, o que ê seveÍamente tao trave como

transgredfu uma noÍrna.

Por esse motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a

Administração Pública observará os Princípios da Lega-lidade, Impessoalidade,

Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Conforme despâcho de solicitação e autorização do Secretário de Governo,

e considerando que o serviço requisitado é temático à atividade fim da referida

Secretaria, faz-se necessário a realização da contratação de Empresa

Especializada na realização de projeto de Engenharia para Pavimentação

Asfáltica errr CBUQ no MunicÍpio, para a fl'efeitura Municipal de Axixá do

Tocantins/TO.

Devidamente instruído, o processo fora remetido a Assessoria Jurídica,

para emissão de parecer acerca da legaiidade do procedimento, objetivando a

contratação direta de empresa pÍrÍa a execução do serviço ora solicitado.
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Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI

dc artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, sen,iços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de Iicitação pública que assesure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições eÍetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.
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Desta feita, como previsto na norma superior, a realização do certame é a

regra, contudo, a própria Iei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso

para a Administração, a formalização da contratação direta, ou seja, sem que haja

a necessidade do procedimento licitatório.

Assim, conforme previsão do Artigo 75, l, da Lei 1,4.133 / 2021 (Nova Lei

de Licitaçoes) üouxe em seu texto a possibilidade de tealizar dispensa de

licitações para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem

mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia;

Todavia, faz-se necessário transcrever o artigo alhures, que assim dispõe:

'Art. 75. É diítr.e,iaáúel a licitaçdo:

l- nara conbatafu qte etoolaa oalorcs infeiores o RS 7OO.0O0.N
(cot nil teais), no csso de obns e *míços de etge wia ou de
seroicos dc nodutencão de oe.ículos automototes: "

Assirn, é preponderante caminhar, doravante, na linha da possibilidade

de contratação direta dos serviços, desde que, o valor dispendido no exercício

financeiro em cuÍso, para custear a despesa, não seia superior a c€m mil reais.

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de

licitações, no sentido de que os pÍueceres jurídicos devam ser redigidos em

linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação

de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos

pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica,

entendo ser perfeitamente possível a conrratação direta dos serviços, através de

dispensa de Iicitação, com fundamento na Nova Lei de Licitações, desde que

observados os requisitos fixados no artigo 72, da l.ei n" 14.133/21 a saber:

"Aít.72. O proccsso de contralqçao dteta, qua mmpretnde os casos

de inexígibilidade e dc dispeax de licitação, dmeú ser ínshuído
com o< ceguintes dor-ufientos:

I - d.ocu»rotto dc fonnalinçdo de denanda e, se for o caso, estudo
téorico prelininoL anúlise de riscos, leflio de referênci* projeto

ltásico ou projelo etetuti ittt;
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ll - cttímqtii\t de daspesn, que dn'ení ser crtlrulada na fortna
estúbelecida no att. 23 dcsta Lei;

III - oaregÍ iutídim e oareceres técnícos. se for o caso. aue
t^ )^- ---.,:-:t^- .,-:;)^^

lV - demunslração da compatibiliilade da prmisão tle recursos
orçaflettários cott o conpromísso a ser assumido;

V - comprovtçio de que o amtratado premchr os requisitos de
habilitação e qualífcaçdo minima necessária:

Vl - razão da esmlha do contrqtado; V

II - ilslificalíoa dc preço;

VIII - ouloização da qutoiillde cotnpetüte." (gifi nosso)

Inclusive «rmpre recomendar também que, o ato que autorizar a

contratação direta ou o extrato decorrente do conkato deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, bem como ser

divulgado no Dário Oficial dos Municípios por força do disposto no aÍtl,go 176,

inciso I, da nova Lei de Licitações.

Por conseguinte. pode-se afirmar que, dentro das regras dos valores

estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do Iimite previsto

nâ Nova Lei, e a realização de procedimento licitatório específico oneraria ainda

mais os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo

e material purra sua conclusão.

Considerando que as aquisições a serem realizadas estão estimadas em R$

43.549,58 (quarenta e trôs mil, quinhcntos e quaÍenta e novc reais e cinquenta e

oito centavos), é forçoso conciuir pela possibili<iade iegal de contrataçâo direta,

através de dispensa de licitação, uma vez que, o caso em questão, se amolda

perfeitamente nos valores previstos no Artigo 75, rncio I, da Lei n" 14.133 / 2O27.
,.].
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Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalizacão

de demanda e termo de referência, contendo os elementos necessários e

suÍicientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto

requisitado.
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Da análise do dispositivo acima, pode-se chegar a uma conclusão

fundamental no sentido de que, ao estabelecer a licitação como regra, o legislador

buscou garantir que a iicitação alcançasse suas finalidades essenciais, quais

sejam, igualdade de tratamento entre os diversos interessados em contratar com

a administração pública, somada à possibilidade de escolher dentrc as ofertas

apresentadas, aquela que Íor mais vantajosa ao interesse público.

Como iá citado acima, o intuito da dispensa dc licitação é dar celeridade

às conftâtaçõ€s indispensáveis para restabelecer a normalidade. Além disso, a

contratação direta não significa burlar aos princÍpios administrativos, pois a Lei

exige que o contrato somente seja celebrado, após procedimento simplificado de

concorrência, suficiente para justificar a escolha do contratado, de modo a

garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.

Entretanto, conÍorme previsto no artigo 75, S 3", da Nova Lei. as

contratações diretas, pelo valor, serão preferencialmente precedidas de

divulgação de aviso em síüo eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias

úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse

da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosâ.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se

necessário que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação

com a divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3

(três) dias úteis.

2.7. DC ESTUDO TÉCNICO PRELIIVíINÂR,

O Estudo Técnico Preliminar é o documento definido como a primeira

etapa da contratação, caracteriza o interesse público envolvido e evidencia o

problerna, trazendo a rnelhor solrrção pussível, tarnbérn perrnitindo a análise rla

viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.
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-IQuanto ao tema, a Lei n" 1,4."133 / 2021, nos dá diretrizes acerca do Estudo

Técnico Preliminar. Eis o recorte:

"Art, 6o Para os fns desla Leí, ctrttsideram-sc

(...)

XX - eshdo técnico preliminar documento c.mstitutiao da primeira

etopa do oloncjammto de uma .on,r,ataçdo aur orract?Íiza o intcrcssp

público mooloido e a sua nullnr solução e dó base 0o

oíbFroleto. §o t?nno de referêtaa on oo ?roj?to hásíco a serent

elsborqd.os caso se conclua pela viabilidule da contralação;

(...)

Att. 18. A Íase prcpfiatória do ptocesso licitatfuio é caraclerizadn pelo

nldàffidt^ o à* ataaÉhili; a alaç- ,1" .^'ttantnrã..

arunl de que tfata o iru:iso Vll tlo capul do aÍt. 12 desta Lei, srnpre que

elabmado, e com as leis mçommlátias, fun como abordar todas as

consideÍações témicas, nocadologicas e de gestdo que podem inteÍíetir

ia co ttat*ção, conqccrldidos:

(...)

§7o O esbulo léanico prelirninat a que se rchre o itciso I do cspul deste

trti1o ileoenú aidenciar o yoblema a ser resoloiilo e a sua melhor

soluçdo, .le fiodo a peírnitit I troalia1ão da uisbilídade

téctrict e cconômica da conhatação, e conterd os seguintes eleTnentos:

I - descrifio da necessidsde da coníÍalação, considersdo o problema a

xr resoloido soh a perspectioa do intensse público;

II - defiúnstruçio da preoisão da contrutaçAo no plaío de contratações

anual, sempre que elaborado, de modo a indictr o xu alinhameúo com

o plan4afiento da Administrução;

III - requisilos do cnntratação;

IV - esünntioas das quantidtdes para a contnttcdo, acoÍtpsflhadns drs

mmúias de cálculo e ilos documentos que lfus ddo supoÍle, que

catsiderem intenlepanüncias com ouftqs cofltfitaúes, de modo a

passibilitar ecotio;riía de escala;

-
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v - leonntmneflto ile 
^n*o, ffi *rise ilas dlternati?ttts

possíoeis, e justificatioa técnica e econômka da xcolha do tipo ile

soluÇão a contmtaí;

VI - estimaüus do valor da contrataçõD, acomponhada dos preços

unitários tefermciais, dts menóios de cálctlo e dos docarnmtos qte

llrc üo saporte, que poderão cúnstat ile oneto claxifctdo, se a

Adlltinislraçãt c?lor ?ot ?resercff o seu si§lo até n ccnclusic de

licitaçdo;

r,tll fusctrção da slrlução cêtto unr todo, iaclusioc d.as cxigôxcias

rclacioflados à nnnutençio e à assistência téctica, quando for o caso;

VIII - justifcatioas pam o parxelammto ou não da contrataçdo;

IX - demonstrati?to d.os resulrados pretmdidos efi tennos de

econorrliciilade e de melhor aprooeitamenb dos recarsos humonos,

materiais e imanceiros disponíocis;

X - prooidêncios t serem ailotodas pela Adninísfuação prmianente à

$lcbruçdo d! c!fltrato, inclltsizy qurnto à capacitaçdo de sercidorx cu

de empregados paru fscalizaçõo e g*lão conftatual;

Xl - cofltratações coftelatas úou itlteÀepefidcntes;

XII - des,:içdo de ?ossíwis hnyactos auhiptlois . re<glactil,is medi,lirs

miügadorus, incluídos requisitos dc baixo ansumo de energia e de

ott'tos recl§sos, befi corno logística teüersa para

dcsJazumto e reoclagen de be1/s e reltryos, quando üpLtcioel;

XllI - posicionamento coíclusioo sobrc a sdequação da conlruloção pafi

teecnrtus4í q 44í r. ut\tt ú.

§2' O *tutlo léxtrico preliminar deoetá conteÍ qo manos os elanentos

preoistos nos incisos I, IV, W, WII e XIII do §'1." deste artigo e, quanlo

nio cortlctnpbr us detnuis ebmertos preitisla rut refeiút pnígr$o,

apre*ntor as ileoidas justifcatioas."

2.2. DA MINUTA DE CONTRATO.

Cumpre observar o disposto na Lei n" 14.733 / 2021 acerca do instrumento

de contrato, aerhis:

-
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"An. 95. O instnmento de cont to é obrigntffio, sqloo nds seguintes

hipóleses, efi que a Aúnínisttaçao poderá substituílo por outro

instrumeílo hábil, como carla-coitrato, noti de

empmho de despxa, autoizaúo de canpra ou ordem de execttção d.e

sentiço:

I - dispensa dc licitação ern ruzão dc Lralor;

lI - cowpras com etkegs i edieln e integral dos bets adquiidcs e dos

ql':,ais do rcsulte obrigações futuràs, inclusioe quanlo a assístêtrcio

t;ni.. is àÁon,1,rít»n 4 t- À-.d,,,nr--

§i" Às hipúteses dt subsliluiçút rú-t instrumenht de cotrlraÍo, upiitn-se,

no que coubel o dis?osto no a/t. 92 desta lei.

§2" É nulo e de nnhua efeilo o conlralo oetbol cottt o AdmínistraÇão,

saloo o de pequmas cotÍpras ou o de pratação de seroiços cle prtnlo

Wgfrmmto, assi e enílitlos aqueles de zralor não supeior t R$

70.0ffi,00 Qlez mil reais)"

Nesse sentido, a nova lei de licitações prevê a obrigatoriedade do

instrumento de contrato, havendo exceção iustamente paÍa os casos de dispensa

de licitação em razão de valor e de compras com entrega imediata e integral dos

bens adquiridos e dos quais não resuitem obrigaçÕes futuras.

No caso em tel& optou-se pela realizâção de contrato, cuja minuta

preenche todos os requisitos legais.

3. CONCLUSÃO.

Em face do exposto, maniÍesta-se esta Assessoria Jurídica, no sentido da

APROVAçÃO da minuta de contrato, bem como manifesta pela LEGALIDADE

do procedimento de dispensa de licitação, ressalvado o juízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiÍos, que escapam à

análise jurÍdica deste órgão de consultoria.

Registre-se, por fim, que não há determinação legal a impor a fiscalização

posterior de cumprimento de recomendações feitas.
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Assessor !urídico.^mMdfFitT
oAB/uA t3.570.rsse§gor Jurídicô

Eis o teor do BPC (Manual de Boas Práticas Consulüvas) n" 05: "Ao Órgão

Consultioo que em caso concreto luja exterioizado juízo conclusioo de aproaação de

ttrinuta de edital ou conttúto e tenlu sugerido as alteraqJes necessárias, não incunrbe

pronunciamanto subsequette de ztetifcação ilo cumpimanto das recotnendações

ctmsi gnadas" .

É o parecerl

Axixá do Tocantins. 25 a 2023

P

,Ü l,/L oAB/to 6s11-A
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